
R E Q U E R I M E N T O  Nº. ​​​090
SESSÃO ORDINÁRIA DE 17/2/2020
Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:
As fortes chuvas do último dia 10 de fevereiro causaram grandes tragédias e destruições no município de Botucatu. 

Dentre os estragos, moradores e comerciantes próximos do Ribeirão Lavapés tiveram enormes prejuízos, perdendo seus pertences pessoais e de trabalho, devido ao alagamento nas calhas dos rios, cuja força das águas pluviais derrubaram construções e danificaram diversas moradias. Além disso, diversos outros pontos da cidade também sofreram danos devido às chuvas. 

Em situações semelhantes a esta, onde houve a necessidade de se decretar estado de calamidade pública no município, a Prefeitura Municipal realizou medidas para indenizar financeiramente e de forma amigável e administrativa a todos prejudicados. 

Diante da circunstância, existe a expectativa dos moradores e comerciantes em serem indenizados pelos prejuízos, para recomeçarem suas vidas pessoais e profissionais.
No ano de 2019 foram aprovados na Câmara os Projetos que tratam sobre a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA) para o ano de 2020, prevendo uma “Reserva de Contingência” com dotação orçamentária de, aproximadamente, 23 milhões de reais. 
A “Reserva de Contingência” é um importante instrumento que cria um fundo de recursos para a cobertura financeira de possíveis riscos fiscais e imprevistos, para enfrentar prováveis perdas decorrentes de situações emergenciais.

Considerando, ainda, que anualmente, conforme prestações de contas apresentadas na Câmara, a Prefeitura demonstra que há excesso de arrecadação financeira nos cofres públicos, como por exemplo o explanado no Decreto nº 11.895, de 9 de janeiro de 2020, que “dispõe sobre abertura de crédito adicional suplementar”. No mês de fevereiro foram R$ 5.815.186,36 (cinco milhões, oitocentos e quinze mil, cento e oitenta e seis reais e trinta e seis centavos) de superávit financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercício de 2019 e R$ 5.071.050,00 (cinco milhões, setenta e um mil e cinquenta reais), proveniente do excesso de arrecadação do corrente exercício. No total foram R$10.886.236,36 (dez milhões, oitocentos e oitenta e seis mil, duzentos e trinta e seis reais e trinta e seis centavos) a serem destinados à Secretaria de Infraestrutura. 
Sendo assim, pelos motivos acima expostos, 

[Parte integrante do requerimento nº 090/2020]

REQUEREMOS, depois de cumpridas as formalidades regimentais e ouvido o Plenário, seja oficiado ao Excelentíssimo Prefeito MÁRIO EDUARDO PARDINI AFFONSECA, solicitando, nos termos da Lei Orgânica do Município, realizar amigável e administrativamente procedimentos e normas legais objetivando indenizar financeiramente as pessoas que sofreram prejuízos decorrentes das recentes chuvas, desde que comprovem as suas perdas, bem como oferecer meios de comunicação para orientar as pessoas quanto aos procedimentos a serem adotados para a obtenção de tal direito.

REQUEREMOS, ainda, ao Excelentíssimo Presidente da Câmara, Vereador EDNEI LÁZARO DA COSTA CARREIRA, solicitando, com base no artigo 87 do Regimento Interno, constituir uma Comissão de Assuntos Relevantes, composta por 3 membros, para acompanhar e instruir os moradores nos procedimentos relativos às indenizações a serem requeridas junto à Prefeitura, tendo esta Comissão o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para funcionamento.
Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 17 de fevereiro de 2020.
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